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AGRAVANTE : LUIZ ROGERIO DOS SANTOS (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . FUNDAMENTOHABEAS CORPUS
INATACADO. SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA
PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. REEDUCANDO QUE
JÁ HAVIA CURSADO O ENSINO FUNDAMENTAL ANTERIORMENTE AO
INÍCIO DA EXECUÇÃO. ART. 126, § 5º, DA LEP. EXIGÊNCIA DE
CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO OU SUPERIOR
DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. PRECEDENTES DESTA CORTE
SUPERIOR.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .03 de abril de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA 
PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. REEDUCANDO QUE 
JÁ HAVIA CURSADO O ENSINO FUNDAMENTAL ANTERIORMENTE AO 
INÍCIO DA EXECUÇÃO. ART. 126, § 5º, DA LEP. EXIGÊNCIA DE 
CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO OU SUPERIOR 
DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Luiz Rogerio dos Santos 

contra decisão monocrática, de minha lavra, assim ementada (fl. 44):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO 
ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. REEDUCANDO QUE JÁ HAVIA 
CURSADO O ENSINO FUNDAMENTAL ANTERIORMENTE AO INÍCIO DA 
EXECUÇÃO. ART. 126, § 5º, DA LEP. EXIGÊNCIA DE CONCLUSÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL, MÉDIO OU SUPERIOR DURANTE O CUMPRIMENTO DA 
PENA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Inicial indeferida liminarmente.

Nas razões, reiterou a tese deduzida na impetração, qual seja, de que faz jus 

à remição da pena ante a aprovação em todas as áreas do conhecimento no Exame 

Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos – ENCCEJA.

Pugnou, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
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do recurso, a fim de que seja concedida a remição.

Não abri prazo para contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

Primeiramente, o agravo regimental não impugna a fundamentação da 

decisão agravada, no sentido de que, afirmado pelas instâncias ordinárias que o 

paciente já havia concluído o ensino fundamental antes do início do cumprimento da 

pena, é inviável a reforma dessa conclusão sem o reexame do acervo fático-probatório, 

circunstância incabível na via estreita do mandamus (fl. 45). Quanto ao ponto, portanto, 

de rigor a incidência da Súmula 182/STJ.

No mais, ao manter a decisão que negou o pedido de remição, a Corte de 

origem circunstanciou que o apenado já possuía o ensino fundamental quando 

ingressou no sistema prisional (fl. 14).

Pois bem. Não desconheço o entendimento da Quinta Turma desta Corte 

Superior de Justiça, contudo, o acórdão impugnado vai ao encontro dos julgados mais 

recentes da Sexta Turma, no sentido de que, concluído o ensino fundamental antes do 

início do cumprimento da pena, incabível a remição, pois não atendido o requisito 

previsto no § 5º do art. 126 da LEP.

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA - 
ENSINO FUNDAMENTAL. INCENTIVO AO ESTUDO E À RESSOCIALIZAÇÃO 
COMO FINALIDADE PRECÍPUA DA PENA. REEDUCANDO QUE, SEGUNDO AS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, JÁ HAVIA CURSADO O ENSINO FUNDAMENTAL 
ANTERIORMENTE AO INÍCIO DA EXECUÇÃO. ART. 126, § 5.º, DA LEP.

EXIGÊNCIA DE CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO OU 
SUPERIOR DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Já tendo concluído o ensino fundamental completo ao tempo da sua 
prisão, o Reeducando não tem direito à benesse, pois não atendido o requisito 
previsto no § 5.º do art. 126 da LEP, que somente admite a remição por conclusão 
de ensino durante o cumprimento da pena. Precedentes.

2. Asseverado pelas instâncias ordinárias que o Agravante já havia concluído 
o ensino fundamental antes do ingresso no sistema penitenciário, é inviável a 
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reforma dessa conclusão sem a apreciação do acervo fático- probatório, 
providência incabível no âmbito do habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 794.302/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

16/5/2023 - grifo nosso).
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REMIÇÃO. 
PARTICIPAÇÃO NO ENEM. FATO IMPEDITIVO. INSTRUÇÃO SUPERIOR. 
ESTUDO DO ENSINO MÉDIO PREEXISTENTE AO INÍCIO DA EXECUÇÃO DAS 
PENAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É cabível a remição por estudo autodidata do preso para a conclusão do 
ensino médio, o que pode ser constatado por aprovação em exames nacionais 
(Encceja ou Enem), mas o Juiz da VEC deverá observar a existência de fato 
impeditivo ao direito pleiteado, pois, para a redução da contagem da pena devem 
ser gratificadas atividades realizadas durante a privação da liberdade.

2. Se existe prova de que o sentenciado tinha instrução superior antes de 
ingressar no sistema carcerário, o êxito nas provas do Enem revela estudo prévio 
do ensino médio e não o realizado, por contra própria, durante os regimes fechado 
e semiaberto. A iniciativa de realizar espécie de vestibular ainda poderá ser 
premiada, pois, com o resultado do exame e matrícula em faculdade, a remição 
será calculada com base em carga horária muito maior, tantas vezes quantas 
forem frequentadas as aulas de graduações ou cursos de requalificação 
profissional.

3. Premiar aprendizado preexistente à execução penal permitiria espécie de 
crédito contra a justiça. Antes mesmo da prisão, o sentenciado que terminou a 
instrução básica obrigatória teria a perspectiva de realizar o Encceja ensino 
fundamental (133 dias) e médio (100 dias) e, ainda, o Enem (100 dias), para 
reduzir em até 333 dias sua pena, sem frequentar aulas ou realizar estudo por 
conta própria dos níveis de escolaridade no cárcere, situação que destoa do 
escopo do art. 126 da LEP e da Resolução n. 391/2021 do CNJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.093.461/PR, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 4/12/2023 - grifo nosso).

Logo, não há falar em ilegalidade no aresto atacado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 859.404 / SP
Número Registro: 2023/0362647-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00022953320238260154 22953320238260154 7000518472158260032 70020997420098260625

Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GISELLE CRAVEIRO RODRIGUES MIRA DE ALMEIDA
ADVOGADA : GISELLE CRAVEIRO RODRIGUES MIRA DE ALMEIDA - SP421428
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIZ ROGERIO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ ROGERIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : GISELLE CRAVEIRO RODRIGUES MIRA DE ALMEIDA - SP421428
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/03/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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